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PREFÁCIO


			Este pródigo e fértil livro de Francisco Nailson Pinto Junior não trata do direito dos proprietários, dos contratantes, nem dos direitos sociais ou dos cidadãos aquinhoados com bens materiais, saúde e educação, tampouco trata dos direitos no seio familiar ou hereditários, mas sim dos não direitos, dos direitos dos esquecidos, dos direitos daqueles que não possuem nada e da necessidade da mais ampla proteção, como o direito à moradia.


			Preocupa-se o texto com pessoas consideradas por alguns como não-pessoas ou não-cidadãos, com os desamparados, com os que sem opção passam a sofrer com o frio em seus corpos e almas e que perambulam inseguros noites e dias pelas ruas das cidades, porque foram lançados na extrema pobreza e no abandono social, político e econômico. Cuida este livro, enfim, da realidade dos despossuídos de vida digna, dos desorientados, dos que se encontram em uma episódica ou permanente delicada situação de vulnerabilidade, como de não ter casa, de não ter família, de não ter bens, de não ter relacionamento social saudável, de não ter herança nem parentes próximos, de não ter cônjuges nem amigos, que é a realidade daqueles que não encontraram ou que deles foi tirado a solidariedade e a fraternidade.


			Partindo dos temas pobreza e exclusão social o autor discorre sobre os que vivem nas ruas ou que “vivem em situação de rua”, como prefere dizer, e que não são poucos no Brasil. Nesse contexto, o trabalho vai além da academia para redirecionar-se para parcela dos habitantes de Manaus, capital do Estado do Amazonas, onde o professor Nailson viveu grande parte de sua vida e onde despertou, desde os tempos escolares e universitários, sua preocupação com as pessoas carentes, o que culminou em sua criação e liderança no Projeto Social “Acordar sem fome”.


			Além de registrar dados estatísticos, fazer citações doutrinárias consistentes, o escritor também apresenta seu ponto de vista em cada tópico ou entrelinha, para enfatizar o quadro de abandono e da necessidade do amparo desses cidadãos, também brasileiros e irmãos, que não podem ficar no esquecimento e para quem o Estado, por meio de políticas públicas, deve realizar a justiça social.


			O primeiro capítulo, com vasta pesquisa bibliográfica trata das questões teóricas e doutrinárias sobre as pessoas que são obrigadas por vários motivos a irem para a discriminação das ruas, sem deixar de fazer uma defesa enfática dos direitos humanos, em especial ao dizer: 


			[...] todos nós formamos uma única família, a comunidade humana: negro ou branco, homem ou mulher, rico ou pobre, nascido em qualquer lugar do mundo e membro de qualquer religião. Assim, todos nós temos direito à liberdade e à segurança pessoal. (p. 38)


			“Mesmo sem um lugar fixo, as pessoas em situação de Rua não podem, por si sós, deixar seus direitos resguardados se perderem”.


			No segundo capítulo, ao defender o direito à identidade e ao trabalho para a pessoa em situação de rua, procura sintomatizar a figura e o objeto de seu estudo: os mendigos, os dependentes químicos, os alcóolatras, os doentes mentais, os que perderam emprego ou que foram alijados das relações familiares, os homens de baixíssima escolaridade e suas dificuldades de inserção ou reinserção comunitária, familiar e no mundo produtivo e visível. Nailson Aproveita para lançar o desafio de se pensar nesses “seres invisíveis como irmãos” (p. 71), o que poderia diminuir o seu número nas vias públicas.


			O terceiro e último capítulo, fala especialmente de Manaus, capital do estado do Amazonas, e das pessoas em situação de rua naquela cidade, e é quando se pergunta “quem são os invisíveis das ruas do centro do município de Manaus?”, para logo apresentar os resultados da pesquisa feita, com ilustrações, questionários e gráficos, e ainda detalhar o cenário dos esquecidos, seus modos de vida, as causas do abandono no centro de uma cidade às margens do rio, cujo fluxo migratório é intenso de ribeirinhos, indígenas, pessoas de estados fronteiriços e estrangeiros vindos geralmente de barco para o antigo Porto de Lenha (como era conhecida a cidade de Manaus), que, apesar do intenso calor das suas ruas, também gera friagem, medo e indiferença, e deixa de lado do fluxo da dinâmica social uma parcela das gentes, tornando-os invisíveis para o resto da população.


			Conquanto trate da miséria, a obra do estimado Francisco Nailson Junior é rica em argumentos e em elementos teóricos e práticos, portanto merece nossos festejados cumprimentos, ainda mais porque trouxe para o mundo editorial o debate do universo universitário e a vivacidade da experiência do pesquisador à frente de movimento em prol dos desvalidos, perdidos ou (des)encontrados nas ruas, dando aos leitores balizas dos problemas e alternativas de soluções, essencial para se despertar a preocupação e saciar a fome do interesse por esse importante assunto, que não é somente amazônico, mas sobretudo nacional e mundial.


			Brasília, 27 de fevereiro de 2018.


			Vallisney de Souza Oliveira
Juiz federal e professor da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília (UnB)
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INTRODUÇÃO


			Este livro é uma adaptação da dissertação de mestrado do autor intitulada “Pessoas em Situação de Rua: uma analise a partir dos Direitos Humanos”. Defendida em 2011 no Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), foi aprovada por banca examinadora composta pelo orientador professor pós doutor Eduardo Ramalho Rabenhorst, professor doutor Adroaldo Catão e professor doutor Enoque Feitosa.


			Buscamos com o presente livro examinar a realidade das pessoas em situação de rua da cidade de Manaus, mais especificamente aqueles que vivem no centro da cidade, próximos à Zona Franca de Manaus e Manaus Moderna.


			O interesse em discutir a temática da população em situação de rua de Manaus surgiu após observarmos semanalmente as condições de vida desses indivíduos. A atuação na coordenação do Projeto Acordar sem Fome possibilitou aproximação do autor da presente obra e favoreceu a construção de outra ótica sobre o objeto de estudo da pesquisa.


			Apesar da grande importância do tema, percebemos, durante a realização deste livro, que há pouca bibliografia acerca do assunto. Parece-nos ser ainda uma questão não prioritária para os defensores do direito. Muitas das referências utilizadas são de organizações não governamentais e cientistas sociais. Outras pesquisas foram realizadas para fornecer números aos órgãos públicos da situação da população em situação de rua, como a Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua.


			Este livro é um estudo de caso. Para tal, foram utilizados como métodos de investigação: a pesquisa bibliográfica, documental e o trabalho de campo com entrevista.


			A intitulação da obra tem razão na grandiosidade que representa a Amazônia para o mundo, a Amazônia é transnacional, ou seja, não está somente em território brasileiro, a grande hyleia também está em outros países sul-americanos. De modo geral, dividimos a Amazônia em parte Ocidental e Oriental, é a primeira parte que o título se refere; mais especificamente, à cidade onde tem o maior Porto flutuante do mundo e foi primeiramente construído pelos ingleses. É de Manaus que estamos falando, o caboclo tem jeito peculiar de viver.


			Como toda grande metrópole, Manaus é uma cidade de contrastes, a Amazônia manauara é representada tanto pelas suntuosidades de shoppings centers e grandes edifícios a margem do Rio Negro quanto pelo modo de viver das palafitas e flutuantes encontrados às margens dos rios. Chama atenção os diferentes modos de vida do homem amazônico.


			A Amazônia manauara que tem relação com o titulo desta obra é a descrita como último item. A grande floresta mundial também é relacionada com a pobreza, com o caboclo, parafraseando Josué de Castro (1956) tem fome de nutrientes, não somente de alimentos. Esse pensador caracterizou a Região em estudo como um lugar (natural) de fome. Obviamente, já naquela época, as políticas públicas não se efetivavam nem se definiam com a transparência devida.


			A melhor descrição da Amazônia manauara apontada no título deste livro foi quando observamos no beiradão, (também chamado Manaus Moderna) na frente do Mercado Municipal Adolpho Lisboa o caboclo em situação de rua, assando o peixe na sarjeta, para melhor entendimento do leitor, ele estava usando a sarjeta como churrasqueira. Diante das circunstâncias, convém questionar: que nutrientes tem o alimento assado na sarjeta, sem qualquer observância de norma de manuseio e higiene?


			A resposta ao quesito é nutriente algum, notadamente comeu para saciar a fome; mas comeu, não se alimentou. Ou ainda, comeu para saciar a fome, mas organicamente perdeu saúde. A população em situação de rua em muito tem essa carência alimentar, pois, muitos são levados a comerem o que os olhos enxergam, não se preocupando, por exemplo, de nutrientes.


			Por outra vertente, a Amazônia manauara é retratada nas obras de Milton Hatoum. No romance Cinzas do Norte (2005), descreve a Manaus entrecortada dando lugar aos habitacionais e, nesse caso, a Cidade Nova. O escritor faz crítica ao desenvolvimento dessa Amazônia manauara, lugar onde a floresta perde para a cidade, retomamos aqui a reflexão sobre políticas públicas. Detalhe: o bairro da Cidade Nova há pouco tempo atrás era floresta, a invasão e o capital especulativo são vorazes destruidores ambientais, ora legitimado pelo Estado, ora invadido pelo grileiro.


			Muito antes, na década de 50, André Vidal de Araújo indica em sua obra Introdução à sociologia da Amazônia que o pobre nessa planície ficava na zona rural. Curiosamente, encontramos e pesquisamos a pobreza na cidade. Consequências talvez de mistura da distorcida aplicação do direito com a ausência de políticas públicas verdadeiramente voltadas para reconhecimento da pessoa em situação de rua como sujeito de direito na capital manauara, em especial os localizados no centro da cidade.


			A Amazônia manauara tem relação com o analisado pela pensadora Ana Maria Daou que descreve Manaus da Belle Époque como lugar de bem estar, cidade de prosperidade e conforto doméstico. Contudo a bela época era sustentada com a exploração do trabalho nos seringais. Assim como na Amazônia manauara, o brilho é a Zona Franca. É presente também o trabalho sofrido de estivador para escoar a carga (alimentos, eletrodomésticos, etc.) dos motores (barcos) do Rio Negro para o Mercado Municipal Adolpho Lisboa. 


			Com o livro chamamos atenção para que o desenvolvimento da Amazônia manauara rica tenha olhos para uma melhor divisão de renda e oportunidades com a Amazônia manauara pobre.


			Paradoxalmente, uma coisa que é comum as duas Amazônias (ocidental e oriental) é a culinária; em ambas é sempre bem-vindo um “xis” caboclinho (sanduíche de tucumã com queijo coalho), um açaí com tapioca, um tambaqui na brasa, um pirarucu de casaca.


			Ocorre peculiaridade na linguagem própria do povo de Manaus, que tem muito chiado no sotaque e gírias particulares. Tudo isso observamos na vivência com a população em situação de rua. 


			Os pesquisadores divergem no que tange à definição do que seja a população em situação de rua, já que nesse universo podem estar inclusos migrantes, catadores de papel, prostitutas, trecheiros, trabalhadores itinerantes, mendigos, desabrigados, camelôs, dentre outros tantos.


			Em trabalhos, como os de Burstzyn (2003) e de Araújo (2000), a população em situação de rua é composta por toda pessoa que tira seu sustento da rua, incluindo além dos que residem nas vias, os vendedores ambulantes, camelôs, catadores de material reciclável etc., posto que esses trabalhadores informais residem em áreas periféricas longe dos grandes centros urbanos e dormem eventualmente nas ruas devido à dificuldade de deslocamento e aos custos. Para os citados autores, os moradores de rua compreendem trabalhadores desempregados que desenvolvem alternativas para angariar finanças, independente de seus vínculos habitacionais. 


			As pessoas em situação de rua, para Durham (1984) e D’Incao (1995), são pessoas que migraram do meio rural para o meio urbano em busca de novas oportunidades de emprego e acabaram por ficar perambulando pelos grandes centros, principalmente por problemas de adaptação e falta de qualificação profissional.


			Nos países de língua inglesa, o termo empregado para definir a população em situação de rua é homeless, referindo-se a todos aqueles que habitam casas improvisadas em vilas ou favelas. Autores brasileiros como Bursztyn (2003) também utilizam essa definição.


			Escorel (1999) retrata ainda a distinção que alguns autores fazem entre população em situação de rua como todos os que estão usando a rua como moradia num determinado momento, os que tomam a rua permanentemente como moradia, considerando os primeiros como “pessoas em situação de Rua”.


			A distinção entre “moradores de rua” e “pessoas em situação de rua” consiste na existência de um grupo cuja condição é irreversível, ou seja, indivíduos que têm como habitat o ambiente inóspito das ruas, e outro grupo em situação transitória que tem a rua, de uma forma geral, como um endereço dentre os diversos durante toda a vida.


			Entendemos por pessoas em situação de rua as que não apenas tiram dela o seu sustento, mas também têm a rua como habitat, ainda que optem por dormir em instituições de acolhimento para migrantes e pessoas em situação de rua. Os migrantes não necessariamente são pessoas em situação de rua; no entanto, na medida em que estão na cidade e que se utilizam dos equipamentos de atendimento para a população em situação de rua, serão assim considerados.


			Para se estudar o homem em situação de rua, faz-se necessário estudarmos os termos da exclusão social, pobreza e desqualificação social. O primeiro capítulo aborda, tendo como base pensamento de Castel, Paugam e Escorel, esses três termos.


			Estudar os mais diversos aspectos da exclusão social e da pobreza aparentemente parece ser tarefa de fácil compreensão. Contudo, ao aprofundar o conhecimento, certamente não teremos essa mesma conclusão. 


			Notamos que nem tudo a respeito da pobreza é simples, a começar pela quantificação. Em discurso proferido pelo Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, publicado na cidade de Manaus pelo Jornal A Crítica, de 24 de dezembro de 2009, observou-se que as pesquisas feitas a respeito do número de pessoas em situação de rua do Brasil não são confiáveis, pois afirmou: “temos de 50 a 60 mil pessoas em situação de Rua, mas não temos uma pesquisa confiável, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, vai se comprometer em fazer isso”. Mesmo com os dados de pesquisa realizada pelo Ministério de Desenvolvimento Social em 2007, a quantificação de pessoas em situação de rua ainda não é realidade, pois as cidades de São Paulo, Recife e Belo Horizonte excluíram-nos da pesquisa. Logo a pesquisa foi realizada em apenas 71 municípios, indicando 31.922 pessoas em situação de Rua.


			O termo “exclusão social”, embora utilizado em larga escala e disseminado pela sociedade, não tem um conceito definido, mesmo entre os grandes pensadores. 


			Este livro está estruturado em três capítulos e uma conclusão, o primeiro, intitulado “Exclusão, pobreza e direitos”, foi construído a partir das três dimensões que norteiam a pesquisa. A primeira dimensão é a da exclusão com os conceitos de desfiliação de Robert Castel (1994), relacionadas com a definição do conceito de desqualificação social de Serge Paugam (2003), entrelaçando as ideias de Escorel (1999), aponta a exclusão como questão de vulnerabilidade social. É nessa dimensão que emergem reflexões importantíssimas sobre direito ao trabalho descente. A segunda dimensão é a da pobreza e a terceira é a do direito; essas dimensões estão relacionadas não por acaso, mas sim pela razão da sugestão funcional e natural que o direito contém. Nos ideais de Rodgers (1995), nem sempre o mercado inclui o indivíduo. Daí a função do direito existir, para proteger o ser humano. É nesse capítulo que mostramos a existência de um Movimento Nacional da População em situação de rua do Estado de Minas Gerais no qual foi lançado uma cartilha sobre o direito dos denominados “moradores de rua”. 


			É também nesse capítulo que abordamos a contribuição de pesquisadores, como Sen (1999) e Sachs (1998). O primeiro para fundamentar que as ofertas desiguais de propriedade são uma causa para a presença da pessoa em situação de rua na cidade, o segundo pensador tem a função do direito como fruto de lutas sociais. Antes da escrituração do trabalho, o direito à alimentação ainda não era constitucional, tornou a ser com o passar do tempo e depois de muita reivindicação da sociedade, como consta no Artigo sexto da atual Carta Magna.
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